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R E N É DE LACHARRIÉRE, 
d e la U n i v e r s i d a d d e C a e n 

I 

YA QUE l a dominación c o l o n i a l fue condenada, parecería nor­

m a l que l a i n d e p e n d e n c i a de los países de u l t r a m a r se des­

a r r o l l a r a n o r m a l m e n t e . S i n embargo, desde hace tres lustros, 

todos los esfuerzos de F r a n c i a en apar ienc ia trataban de evi­

tar este desenlace r e c u r r i e n d o a diversas fórmulas inspiradas 

y a en la asimilación, ya en e l federalismo, para organizar las 

relaciones c o n sus antiguas colonias o protectorados. 

L a asimilación o absorción corresponden a u n ant iguo 

sueño de l a ideología francesa. Se le puede considerar como 

l a solución perfecta d e l p r o b l e m a c o l o n i a l , puesto que acaba 

c o n toda sujeción n o i g u a l i t a r i a s in a m p u t a r n a d a a l p a t r i ­

m o n i o de l a metrópoli , y produce más b i e n u n a especie de 

ampliación de ésta. A l m i s m o t iempo, l a emancipación que 

ofrece se benef ic ia dentro d e l marco de u n gran Estado, con 

civilización m u y desarrol lada. Desgraciadamente, n o es prac­

ticable más q u e dentro de límites bastante restringidos. L a 

política de u n i d a d n a c i o n a l a l a que i n v i t a a los nuevos c iu­

dadanos descansa de hecho sobre u n a h o m o g e n e i d a d socioló­

gica y u n p r o f u n d o sent imiento de 3a u n i d a d . M a s si l a asi­

milación se l l e v a demasiado lejos o demasiado de pr isa , y se 

ordena s i n que corresponda a u n a fusión rea l , su aparente 

perfección jur ídica n o será tomada como efectiva n i p o r l a 

población de u l t r a m a r que se ve r e u n i d a a u n estado a l que 

n o considera como p r o p i o , n i p o r l a metrópol i , a l a que re­

p u g n a verse pol í t icamente i n v a d i d a por, o más b i e n sumer­

g i d a en, elementos extraños a su tradición y a su espíritu. 

P o r estas razones, sólo l a asimilación c o m p l e t a pero l i m i -
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tada geográficamente y ap l icada a los departamentos de u l t r a ­

m a r ( M a r t i n i c a , G u a d a l u p e , R e u n i ó n , Guayana) h a p o d i d o 

c o n s t i t u i r hasta l a fecha u n a solución relat ivamente estable, 

y q u e h a sobrevivido a la Const i tución de 1946. P o r e l con­

t r a r i o , u n a m e d i a asimilación i n t e n t a d a p o r l a C u a r t a R e p ú ­

b l i c a respecto a l África N e g r a , a Madagascar y a otros terri­

torios, tales como A r g e l i a , tenía que acabar en u n callejón s in 

sa l ida . A t r i b u y e n d o a todos los c iudadanía francesa, pero re­

trocediendo inmediatamente ante las consecuencias de su 

p r i n c i p i o , F r a n c i a organizó diversas formas no igual i tar ias 

en e l mecanismo electoral. E n n i n g ú n m o m e n t o la F r a n c i a 

m e t r o p o l i t a n a tuvo conciencia de que debía efectivamente re­

p a r t i r e l poder con ios representantes de u l t r a m a r respecto a 

las decisiones más importantes de su pol í t ica i n t e r n a c i o n a l , 

i n t e r i o r o f inanciera. C o n estas medidas l a teoría se volvía 

i n o f e n s i v a y perdía inversamente su v a l o r de emancipación y 

su atract ivo. Además, a u n s u p o n i e n d o l a más franca y com­

p l e t a asimilación, ésta tropezaría con las aspiraciones p a r t i c u ­

lares de los países integrados; c o n l a reivindicación de sus 

intereses propios y de su o r i g i n a l i d a d ; y, también, con el deseo 

n a t u r a l dentro de l a élite autóctona de detentar el poderío 

l o c a l . 

F r e n t e a estos obstáculos, l a tendencia a s i m i l a d o r a se reple­

gó h a c i a e l federalismo, q u i e n recibió u n a herencia de conte­

n i d o afectivo y con seducción teórica. A l dejar en u n p r i m e r 

escalón las diversidades y las autonomías, e l federalismo llega­

ba a u n n i v e l superior y salvaba l a cohesión y la u n i d a d de 

c o n j u n t o . L a desigualdad d e l régimen c o l o n i a l sería a b o l i d a , 

p e r o s i n r e c u r r i r a u n a fusión a r t i f i c i a l e imposib le ; también 

se ev i taba l a r u p t u r a de u n a secesión. 

S i n embargo, de hecho, e l federal ismo n o posee l a m i l a ­

grosa v i r t u d de hacer desaparecer los problemas con sólo re­

p a r t i r l o s en dos planos. E n el p r i m e r lugar , l a autonomía 

l o c a l l lega justamente hasta abarcar aquellas competencias 

q u e más i n q u i e t a n a los europeos instalados en terr i tor io colo­

n i a l y a los intereses metropol i tanos : o r d e n público, derecho 

f iscal , derecho de personas, legislación social , etc. E n su cen­

tro, el federal ismo i m p l i c a u n a repartición d e l poder que l a 
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metrópol i consentiría e n las materias más importantes p a r a 

e l destino de u n a nación: polít ica extranjera, defensa, afecta­

c i ó n de recursos comunales. 

P o r lo tanto, n o es sorprendente ver repetirse el proceso 

q u e habíase i n s p i r a d o en l a asimilación e invocado su v i r t u d , 

pero rehusando sus consecuencias, para después destruir c o n 

reacción i n s t i n t i v a las p r o b a b i l i d a d e s de éxito que se le a t r i ­

b u í a n . L a m i s m a f a t a l i d a d parece jugar contra el federal ismo 

y l leva a l a metrópol i a desear u n c o n t r o l más o menos d i s i m u ­

l a d o respecto a las autonomías locales y, sobre todo, a conser­

var , bajo u n a m e r a apar ienc ia de partición, su p r o p i o poder 

decisorio. Puesto en m a r c h a , y ya deformado p o r l a desigualdad, 

e l federalismo pierde evidentemente l a p o s i b i l i d a d de conse­

g u i r u n a adhesión d u r a b l e y sincera de los países sojuzgados. 

L a Const i tución de 1946 había resentido l a i n f l u e n c i a de 

u n a tendencia federalista que había servido de acompaña­

m i e n t o a u n a dirección d i c t a t o r i a l . Esta tentativa se apl icó 

entonces a los Estados que habían estado bajo e l protectorado; 

es decir, a los de l a a n t i g u a I n d o c h i n a Francesa, l o m i s m o q u e 

a T ú n e z y M a r r u e c o s . L a U n i ó n Francesa reunía, e n u n a so­

c iedad que algunos habían pensado que era federal, tanto a l a 

R e p ú b l i c a como a estos estados; pero n o conservaba de esta 

inspiración federal más que u n aparato consult ivo a d j u n t o a 

l a a u t o r i d a d francesa. Se puede i m p u t a r este fracaso a diver­

sas causas, y a que n a d a se h i z o p a r a apl icar e l p l a n const i tu­

c i o n a l n i a T ú n e z n i a M a r r u e c o s ; y en I n d o c h i n a e l antago­

n i s m o de las tendencias políticas se adicionó a l conf l icto de 

las competencias nacionales. E l m i s m o gobierno francés había 

reconocido su error; varios ajustes hechos p o r vía de acuerdos 

o resoluciones comunes p o r e l Consejo Supremo h u b i e r a n ad­

m i t i d o l a i n d e p e n d e n c i a y l a i g u a l d a d de los estados de l a 

U n i ó n Francesa; mas e l destino de ésta, y de hecho, se había 

tajado en épocas anteriores. 

B a j o inf luencias idénticas, l a Const i tución de 1958 y sus 

pr imeros textos secundarios r e n o v a r o n u n a línea de pensa­

mientos m u y p a r e c i d a a l a de 1946. E l p r o b l e m a y a n o con­

cernía solamente a los estados d e l Protectorado que eran inde­

pendientes; también concernía a los territorios de u l t r a m a r . 
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p r i n c i p a l m e n t e el Áfr ica O r i e n t a l y E c u a t o r i a l Francesa, así 

como Madagascar. L a ley f u n d a m e n t a l de l 23 de j u n i o de 

1956 había otorgado cierta autonomía n a c i o n a l dentro d e l 

marco de l a Repúbl ica . L a reivindicación n a c i o n a l y a había 

surgido pero de u n a m a n e r a que se juzgaba indecisa y, conse­

cuentemente, se subestimó ta l y como se había hecho anterior­

mente con los Protectorados. L a s tesis federalistas desarrol la­

r o n p a r a esos territorios sus más ampl ios planes; pero l a 

inev i table preocupación de sustraer l a metrópoli a las ex i ­

gencias de la d o c t r i n a o f i c i a l h izo que se encontrara o tro 

arreglo para mantener l a a u t o r i d a d francesa y de hecho m a n ­

tener l a desigualdad. 

Este parale lo no se sostuvo hasta el f i n a l porque l a C o m u ­

n i d a d sufrió u n a p r o f u n d a transformación que m o d i f i c a n d o 

completamente su natura leza — y ta l como ocurrió con l a 

U n i ó n F r a n c e s a — , l a l levó a u n p u n t o en donde los errores 

inic ia les casi f i n i q u i t a r o n toda esperanza. 

L a revisión ordenada p o r l a ley del 4 de j u n i o de i960 n o 

tiene más que l a apar ienc ia de u n a e n m i e n d a ; varias adic io­

nes añadidas a l texto de l a Const i tución suavizan las reglas 

inic ia les . E l ant iguo edi f ic io n o está destruido, pero se h a 

abandonado; y l a n u e v a construcción que lo reemplaza se fun­

d a en u n p r i n c i p i o ant inómico, consecuencia de u n c a m b i o 

asaz completo en las costumbres, las tendencias y los procedi­

mientos de l a polít ica m e t r o p o l i t a n a . 

Más que dos etapas e n l a evolución de u n mismo sistema, 

hay que considerar, bajo u n a única denominación, dos fórmu­

las sucesivas que encarnan l a C o m u n i d a d . L a p r i m e r a se esfor­

zó p o r conservar a los países de u l t r a m a r dentro de u n a r e d 

de inst i tuciones d i r ig idas p o r las autoridades metropol i tanas. 

L a segunda, que se f u n d a en l a i n d e p e n d e n c i a de los estados, 

se apoya en su v o l u n t a r i a cooperación, y más todavía, se c i fra 

en u n f u t u r o concurso de voluntades . 

L A C O M U N I D A D D E 1958 

L a Const i tución d e l 4 de octubre de 1958 reconoce en su 

p r e á m b u l o e l p r i n c i p i o " d e l a l i b r e determinación de los pue-
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b l o s " ; pero hace u n esfuerzo p a r a evitar el deslizamiento h a c i a 

l a independencia , representando a ésta como u n a r u p t u r a a l a 

q u e se opone el pertenecer a l a C o m u n i d a d . A b r e u n a alter­

n a t i v a i n i c i a l a los territorios de u l t r a m a r p o r m e d i o del refe­

r é n d u m const i tuc ional d e l 28 de septiembre de 1958: dándose 

p o r entendido que u n voto negativo de su parte se interpre­

taría como u n a v o l u n t a d de secesión. L a independencia que­

d a accesible después a los estados miembros de la C o m u n i d a d , 

e n v i r t u d del artículo 86. Éste prevé, como método para obte­

n e r l o , u n a resolución de l a asamblea legislat iva de ese estado, 

c o n f i r m a d a p o r u n referéndum loca l . E n el m i s m o artículo se 

precisa que el estado ya i n d e p e n d i e n t e "cesa p o r ese hecho de 

pertenecer a l a C o m u n i d a d " . Estaba claramente indicado a l 

m i s m o t iempo que l a elección excluía toda esperanza de ga­

n a r por los dos lados, ya que l a asistencia que F r a n c i a pres­

taría se reservaba a los estados de l a C o m u n i d a d . 

L a p o s i b i l i d a d de secesión tomaba así el efecto de u n con­

trapeso a las d isc ipl inas de la C o m u n i d a d ; y esta última, para 

sus promotores, encontraba a m p l i a justificación para mante­

n e r a los estados de u l t r a m a r dentro de cierta dependencia. 

P o r otra parte, a l d isponer que los países de l a C o m u n i d a d 

contr ibuir ían a l cuerpo encargado de elegir presidente de l a 

R e p ú b l i c a Francesa, presidente de l a C o m u n i d a d , éste recibía 

ciertos atributos de a u t o r i d a d común. Esta ca l idad , más b i e n 

teórica, pero reforzada p o r e l prest igio personal del jefe del 

estado, l levó a i m a g i n a r u n a especie de federalismo presiden­

c i a l que h u b i e r a tenido l a ventaja de asegurar plenamente l a 

u n i d a d de dirección, s i n restr ingir e l poder de l a metrópol i 

encarnado en l a m i s m a persona. 

D e esto resulta que l a C o m u n i d a d , en este estado, integra 

las autonomías locales e n u n c o n j u n t o fuertemente trabado 

b a j o l a dirección de las autoridades francesas. 

L o s terri torios de u l t r a m a r que d e c i d i e r o n favorablemente 

e l referéndum, r e c i b i e r o n según e l artículo 76 de l a C o n s t i t u ­

ción l a facul tad de elegir dentro de u n plazo de cuatro meses, 

entre el estatuto de d e p a r t a m e n t o de u l t r a m a r , e l de terr i tor io 

de u l t r a m a r , o e l de estado m i e m b r o de l a C o m u n i d a d , este 

ú l t i m o formado p o r ellos mismos, ya solos o en grupo. N i n -
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la enseñanza superior , l a organización general de transpor­

tes exteriores y comunales, l a organización general de las tele­

comunicaciones. 

E l q u e u n a m a t e r i a quedase dentro del d o m i n i o de la 

C o m u n i d a d n o i m p l i c a b a necesariamente que fuese sometida 

a u n a a u t o r i d a d única, reteniendo a este respecto l a t o t a l i d a d 

d e l poder. L a s competencias de l a C o m u n i d a d podían supo­

nerse ejecutadas p o r cada u n o de los estados miembros , según 

las diversas reglas de cooperación, o los diferentes procedi­

mientos p a r a a r m o n i z a r las decisiones. D e hecho se h a segui­

do l a tendencia más central ista, reteniendo p a r a l a C o m u n i d a d 

todas las competencias enumeradas en párrafo anter ior y de­

jándolas casi enteramente bajo u n a dirección única. 

S i n entrar en los detalles de u n a reglamentación actual­

mente caduca, se debe m e n c i o n a r l a u n i d a d del ejército y de 

su m a n d o , a f i r m a d a p o r decisión del 9 de febrero de 1959; e l 

poder de p r o c l a m a r e l estado de emergencia y así s u p r i m i r , 

de los gobiernos de los estados miembros, las responsabi l ida­

des de o r d e n públ ico , según l a decisión d e l 14 de mayo de 

1959; el servicio de seguridad exterior de l a C o m u n i d a d , que 

queda fuera de l a a u t o r i d a d de los gobiernos locales. 

E n e l d o m i n i o económico, l o perteneciente a l a zona d e l 

franco l l e v a — c o n f o r m e a las decisiones d e l 12 de j u n i o de 

1 9 5 9 — l a f a c u l t a d d e l m i n i s t r o encargado de l a m o n e d a y 

de la polít ica económica y f inanc iera común de reglamentar 

los cambios, así corno l a repartición de bienes y divisas. U n a 

decisión de l a m i s m a fecha sostiene dentro de l a C o m u n i d a d 

la l i b r e c irculación — c o n entrada l ibre en las a d u a n a s — de 

productos originales y que proceden de u n país m i e m b r o ; las 

derogaciones, las concede e l m i n i s t r o encargado de l a polít ica 

económica y f i n a n c i e r a común. U n a decisión del 14 de a b r i l 

de 1959 p u b l i c a u n a l i s ta de materias pr imas consideradas 

como estratégicas; y p o r o t r a decisión del m i s m o día se sujeta 

a l a aprobación de las autoridades centrales su exportación, o 

la autorización p a r a explotarlas . 

Se puede ci tar , además, e l c o n t r o l de l a just ic ia , asegurado 

p o r l a vía de l a casación, gracias a u n a decisión d e l 12 de j u n i o 

de 1959; también e l derecho de gracia reservado a l presiden-
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te de l a C o m u n i d a d p o r decisión d e l 24 de a b r i l . E n f i n , los 

transportes exteriores, p o r decisión d e l 14 de a b r i l , fueron 

sometidos a las autoridades de l a C o m u n i d a d que los d i r i g e n 

y los c o o r d i n a n p o r completo. 

T o d a s estas medidas contribuir ían n o r m a l m e n t e a estable­

cer u n a construcción federal, si n o fuera resultado de decisio­

nes presidenciales emitidas p o r e l jefe del estado francés, 

c o m o presidente de l a C o m u n i d a d ; y si éstas no dejaran en­

trever l a concentración casi completa de los poderes comunales 

e n provecho de las autoridades de l a R e p ú b l i c a Francesa. 

L a Const i tución n o imponía u n a u n i d a d tan estrecha; 

t a m p o c o a n u n c i a b a el poder dir igente conservado por l a R e ­

p ú b l i c a Francesa sobre e l conjunto de l a C o m u n i d a d . Si el 

ar t ículo 80 dispone que el presidente de l a Repúbl ica presida 

y represente a l a C o m u n i d a d , esta fórmula n o i m p l i c a * por sí 

m i s m a , competencias precisas. L a Const i tución de 1946 atr i­

b u í a l a presidencia de l a U n i ó n Francesa a l Presidente de l a 

R e p ú b l i c a , s i n que se le h u b i e r a n agregado los poderes que 

l i m i t a n los derechos de los estados asociados. L a re ina de 

I n g l a t e r r a también es el jefe de l a C o m u n i d a d Británica, con 

aprobación de l a I n d i a , que niega a este título toda conse­

cuencia . 

L a presidencia de la C o m u n i d a d es, s i n embargo, lo que 

h a servido de instrumento y de justificación p a r a poner las 

competencias comunes bajo l a dependencia de las autoridades 

de l a Repúbl ica . L a operación se desarrolló en dos etapas: 

u n a m a r c a d a p o r l a promulgac ión de las leyes orgánicas, la 

o t r a p o r las decisiones presidenciales p r o p i a m e n t e "dichas. 

A fa l ta de poderes a t r i b u i d o s directamente a l presidente 

de l a C o m u n i d a d p o r l a Const i tución, éste h a beneficiado 

— c o m o jefe d e l gobierno e n e l período t r a n s i t o r i o — de l a 

habi l i tac ión t e m p o r a l prevista p o r los artículos 91 y 92, y así 

i m p u l s a r las nuevas inst i tuciones. C o m o l a Constitución re­

e n v i a b a a las leyes orgánicas e l detal le de las facultades del 

Consejo E jecut ivo , el Senado o l a C o r t e de A r b i t r a j e , la ley 

orgánica re la t iva acaparó este d o m i n i o y permitió al jefe del 

g o b i e r n o atr ibuirse , como presidente de l a C o m u n i d a d , todas 

las competencias que juzgó útiles p a r a e l futuro . E l f u n d o -
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namiento d e l Consejo Ejecut ivo , y en m e n o r escala el de l 

Senado o e l ' d e l a C o r t e de A r b i t r a j e , q u e d a n pues sometidos 

a l poder pres idencia l , cuya preponderancia va a caracterizar 

toda l a organización de l a C o m u n i d a d . 

E l Consejo E j e c u t i v o se presenta como e l e lemento más 

impo rtan te de l a C o m u n i d a d bajo el p u n t o de vista pol í t ico; 

pero es también e l que tiene l a mayor i n c e r t i d u m b r e d e n t r o 

de l a Const i tución. E l artículo 8a f i ja su composición: bajo 

las presidencias d e l presidente de la C o m u n i d a d , d e l p r i m e r 

m i n i s t r o de l a R e p ú b l i c a Francesa, de los jefes d e l gobierno 

de cada u n o de los estados miembros y de los minis tros encar­

gados de negocios comunes. Q u e d a n en l a sombra las reglas 

capitales de l a del iberación y de l a decisión, lo m i s m o que l a 

designación y c o n t r o l de los ministros encargados de los ne­

gocios comunes. E n l o concerniente a l a competencia, se con­

creta a dec ir que e l Consejo Ejecut ivo "organiza l a coopera­

ción de los m i e m b r o s de l a C o m u n i d a d en el p l a n o guber­

n a m e n t a l y administrat ivo" ." 

E l decreto d e l 19 de d ic iembre de 1958 contiene l a ley 

orgánica sobre e l Consejo Ejecut ivo. Se apoya en las i n d i c a ­

ciones anteriores y las estabil iza p o r m e d i o de u n mecanismo 

d o m i n a d o p o r e l presidente de l a C o m u n i d a d . Sólo l a deci­

sión de éste puede v a r i a r l a composición d e l Consejo, i n c l u ­

yendo a c u a l q u i e r m i e m b r o de l a C o m u n i d a d (art. 3). Es él 

q u i e n convoca a l Consejo y le f i ja e l o r d e n d e l día de m o d o 

discrec ional (art. a). A él toca designar a los minis tros encar­

gados de negocios comunes (art. 3) y él es q u i e n c o n t r o l a l a 

m a r c h a de l a polít ica común (art. 10). Y a n o es solamente 

el responsable de los compromisos de l a Repúbl ica , como es­

taba previsto en l a Const i tución; es ya l a a u t o r i d a d que " v i g i l a 

e l respeto a l a Const i tución, a las leyes orgánicas de l a C o m u ­

n i d a d , a los acuerdos de l a C o m u n i d a d , a los decretos de l a 

C o r t e de A r b i t r a j e de l a C o m u n i d a d y a los tratados y acuer­

dos internacionales que c o m p r o m e t e n a toda l a C o m u n i d a d " . 

N o se v e cómo sería posible v i g i l a r e l b u e n c o m p o r t a m i e n t o 

de esta ú l t i m a s i n u n a a u t o r i d a d super ior a l a de todos los 

estados. F i n a l m e n t e , l a a c t i v i d a d del Consejo E j e c u t i v o es 

absorbida p o r l a dirección presidencial , y a . que el Consejo 
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"conoce las cuestiones de l a polít ica general de l a C o m u n i d a d " 

{art. 4), pero es e l presidente q u i e n " f o r m u l a las medidas ne­

cesarias p a r a l a dirección de los negocios comunes y v i g i l a 

s u e jecución" (art. 5, párrafo 2). D e l acercamiento de estas 

dos fórmulas se l lega a l a conclusión de que u n o es el que 

debe d i s c u t i r y otro es el que decide, además de d i r i g i r l a 

e jecución. 

E l Senado de l a C o m u n i d a d está compuesto p o r los delega­

dos que e l P a r l a m e n t o de l a R e p ú b l i c a y las Asambleas Legis­

lat ivas de los otros miembros de l a c o m u n i d a d p o r sí mismos 

escogen. N o recibe de la Const i tución más que atribuciones 

consult ivas e n las materias enumeradas p o r e l art. 83, salvo 

sobre aquel las delegaciones — p o c o p r o b a b l e s — que le confi­

r i e r a n los estados miembros. U n poder rea l sólo le queda 

respecto a las revisiones constitucionales relativas a l funciona­

m i e n t o de las instituciones comunes. Lejos de ser u n a asam­

b l e a federal , dotada de competencia legis lat iva superior a l a 

d e l a R e p ú b l i c a y de los estados m i e m b r o s , su i m p o r t a n c i a 

pol í t ica es bastante reducida . P o r l o tanto, la preponderancia 

p r e s i d e n c i a l n o tiene necesidad de afirmarse. S i n embargo, 

u n segundo decreto del 19 de d i c i e m b r e de 1958, que p r o m u l ­

g a b a l a ley orgánica d e l Senado de l a C o m u n i d a d , amplía los 

poderes d e l Presidente sobre e l f u n c i o n a m i e n t o de esta asam­

b l e a p r e v i e n d o que será l l a m a d a p a r a d i l u c i d a r las cuestio­

nes que e l Presidente le presente p a r a su e x a m e n (arts. 18, 

19, 21 y 22) y que será él q u i e n dec ida las pr ior idades en su 

o r d e n d e l día (art. 12). 

L a Const i tución n o hace más que n o m b r a r a la C o r t e de 

A r b i t r a j e en e l art. 84, l a cual deberá estatuir sobre los l i t ig ios 

d e los m i e m b r o s de l a C o m u n i d a d . M a s su carácter jur isdic­

c i o n a l l a p o n e enteramente a salvo d e l Presidente. E l tercer 

decreto del 19 de d ic iembre de 1958 p r o m u l g a n d o l a ley orgá­

n i c a sobre l a C o r t e de A r b i t r a j e de l a C o m u n i d a d dispone que 

sus m i e m b r o s serán n o m b r a d o s p o r e l Presidente * (art. 6); 

éste debe a p r o b a r e l reglamento procesal (art. 28); sólo él 

p u e d e p e d i r l e dictámenes consult ivos, q u e n o son publ icados 

y q u e reserva p a r a su uso exc lus ivo (arts. 5 y 27). 

E l c o n j u n t o de estas disposiciones de los decretos d e l 19 
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de d i c i e m b r e de 1958 corresponde a l a idea de u n a presiden­

cia de l a C o m u n i d a d que, a pesar de ser conf iada a l a m i s m a 

persona, se independizaría de l a presidencia de l a R e p ú b l i c a y 

se ejercería sobre u n p l a n o superior a l de todos los Estados 

componentes. E n r e a l i d a d , si esta justificación h a p o d i d o con­

t r i b u i r a l a afirmación d e l poder presidencial , esto le h a sido 

negado p o r el ejercicio m i s m o de este poder, lo que h a acen­

tuado l a confusión entre l a a u t o r i d a d de la R e p ú b l i c a y las 

funciones dirigentes de l a C o m u n i d a d . 

L a pres idencia de la C o m u n i d a d se desprende formalmente 

en su ejercicio de l a presidencia de l a R e p ú b l i c a , p o r l a abs­

tención del refrendo m i n i s t e r i a l , que la Const i tución ordena, 

salvo excepción, para los actos del jefe d e l estado. E n u n ré­

g i m e n p a r l a m e n t a r i o clásico, el refrendo tendría p o r efecto 

l igar a u n jefe de estado n o responsable c o n l a política l levada 

p o r u n gobierno responsable; p o r consiguiente, atemperar más 

o menos completamente l a efectividad d e l poder del Presi­

dente de l a Repúbl ica . L a ausencia del refrendo por parte de 

l a C o m u n i d a d l i b e r a el poder personal d e l Presidente. Esta 

s imple f o r m a l i d a d , indispensable en u n caso y n o en el otro , 

explicaría u n a h o n d a di ferencia que corresponde en la prác­

tica a dos autoridades diferentes: l a u n a de l a Repúbl ica , l a 

otra de l a C o m u n i d a d . 

M a s en este régimen emanado de l a Const i tución de 1958 

es i m p o s i b l e reconocer a esta regla d e l refrendo u n a i m p o r t a n ­

c ia decisiva. Además de que cierto n ú m e r o de actos del pre­

sidente de l a R e p ú b l i c a no están sujetos a su uso, en v i r t u d 

d e l art. 19, el gobierno — e n apoyo de u n a v o l u n t a d par la­

m e n t a r i a — n o representa polít icamente u n a a u t o r i d a d d i s t i n ­

ta de l a d e l jefe d e l estado. Así es c u a n d o menos como se h a 

a p l i c a d o l a Const i tución hasta hoy; los m i e m b r o s d e l gobier­

n o hanse convert ido en los colaboradores d e l presidente y 

actúan bajo su a u t o r i d a d . N o existen, p o r lo tanto, normas 

que d e t e r m i n e n l a a c t i v i d a d d e l Presidente de l a R e p ú b l i c a y 

que lo separen de u n a v o l u n t a d pres idencia l que p u e d a expre­

sarse de m a n e r a d i s t i n t a en e l seno de l a C o m u n i d a d . 

R e s u l t a de esta constatación: que en l a m e d i d a en que se 

encuentra l a C o m u n i d a d bajo el poder personal d e l Presiden-
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te, e n v i r t u d de los decretos antes citados, l a a u t o r i d a d que de 

é l e m a n a se confunde con l a de l a R e p ú b l i c a y encarna en u n 

m i s m o poder personal. 

S i n embargo, esta confusión podría aún interpretarse como 

u n a especie de " u n i ó n personal" p o r parte de u n jefe de Esta­

d o común, puente entre dos órdenes jurídicos que conserva­

r ían sus diversos órdenes. M a s las declaraciones presidenciales, 

tomadas después de las deliberaciones d e l Consejo Ejecut ivo , 

e n condiciones susodichas, h a n tenido p o r objeto pro longar 

e n todos los d o m i n i o s l a anexión de l a C o m u n i d a d a l a Re­

públ ica . 

L a u n i d a d de l a C o m u n i d a d en e l p l a n i n t e r n a c i o n a l , ra­

t i f icado p o r las decisiones del 9 de febrero y d e l 14 de a b r i l de 

1959, h u b i e r a n p o d i d o s u p r i m i r l a competencia de l a R e p ú ­

b l i c a en las relaciones exteriores y p o r sobre todos los estados 

establecer u n servicio común de relaciones exteriores. Pero en 

este caso l a R e p ú b l i c a se exponía a l a pérdida de su soberanía 

i n t e r n a c i o n a l , p o r poco que el poder pres idencia l se hubiese 

r e s t r i n g i d o a través de l a evolución c o n s t i t u c i o n a l de l a R e p ú ­

b l i c a o de l a C o m u n i d a d . E l m i s m o pe l igro amenazaba l a i n ­

dependenc ia de l a R e p ú b l i c a dentro de l a defensa c o n j u n t a 

p a r a toda l a C o m u n i d a d , d e c i d i d a p o r decreto del 9 de j u n i o 

de 1959; y c o n gravedad menos evidente, existía en l a pers­

pect iva de toda competencia común. 

T a m b i é n p o r u n a serie de decisiones o decretos presiden­

ciales, las competencias comunes fueron repart idas entre e l 

p r i m e r m i n i s t r o y los otros ministros de l a R e p ú b l i c a F r a n ­

cesa, cuyas atr ibuciones eran competentes. Grac ias a esta ca­

l i d a d s u p l e m e n t a r i a los miembros d e l gobierno de l a R e p ú ­

b l i c a se aseguraron e l ejercicio de sus funciones e n la C o m u ­

n i d a d , s in q u e l a R e p ú b l i c a sacrif icara, en favor de éste más 

a m p l i o o r d e n jur ídico, n i n g u n a de sus prerrogativas. 

E n resumen, todo e l d o m i n i o de las competencias comunes 

permanece conf iado a las autoridades gubernamentales de la 

R e p ú b l i c a ; t a l y como ocurría en el régimen anter ior a l a Cons­

titución de 1958, c u a n d o los estados de l a C o m u n i d a d n o eran 

más que terr i tor ios de u l t r a m a r i n c l u i d o s en l a Repúbl ica . 

Estos estados h a n progresado u n poco en l a extensión de su 
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autonomía y en u n a participación más o menos c o n s u l t i v a 

sobre e l ejercicio de estas competencias p o r m e d i o d e l C o n ­

sejo Ejecut ivo . E n cambio , h a n p e r d i d o su representación en 

el P a r l a m e n t o de l a Repúbl ica , lo que les aseguraba, e n l a 

época de las mayorías inciertas, u n a i n f l u e n c i a a veces bas­

tante apreciable sobre los gobiernos. 

L a ganancia neta de esta transformación p a r a los territo­

rios de u l t r a m a r descansaba, sobre todo, en l a l i b e r t a d obte­

n i d a ; en l a facul tad de int i tularse Estados, de darse u n a Cons­

titución y de establecer u n verdadero gobierno. Pero l a diná­

m i c a de esta organización debía fatalmente l levarlos a r e i v i n ­

d i c a r l a i g u a l d a d y l a independencia respecto de l a R e p ú b l i c a 

Francesa. L a ficción jurídica de u n federal ismo encerrado en 

los poderes presidenciales no podía prevalecer m u c h o t i e m p o 

c o n t r a ese m o v i m i e n t o . L a C o m u n i d a d a ú n n o acababa de 

asentarse cuando tuvo que r e n u n c i a r a su sostén y recono­

cer, esta vez, l a independencia . 


